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PAUTA DESTA SESSÃO 
 
PARTE I 
 
1) Aprovação da Ata da 5ª Sessão Ordinária de 2024 (16/04/2024). 
 
PARTE II – PROCESSOS ELETRÔNICOS 

 
Processos com Pedido de Vista 
 
Pedido de Vista na 13ª Sessão Ordinária de 2023 (12/09/2023) 
 
1) Pedido de Providências n° 1.01262/2022-78 
 Requerente: Claudinei Valdemar Galo 
 Advogados: Lazaro Tomaz de Lima – OAB/SP nº 163.73; José Carlos Nogueira – OAB/SP nº

110088 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Desrespeito ao princípio da segurança 

jurídica. Apuração com interpretações distintas referentes aos mesmos fatos. 
Prejuízos ao requerente para exercício de cargo em comissão na Secretaria de 
Transporte e Mobilidade Urbana no Município de Suzano, segundo Lei Municipal nº 
4.612/2012. Procedimentos MP nº 43.0451.0001837/2019-6 e MP nº 
14.0451.0002423/2021-2 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: São Paulo 
 Vista: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 

Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 
Pedido de Vista na 2ª Sessão Ordinária de 2024 (27/02/2024) 
 
2) Reclamação Disciplinar n° 1.00439/2023-54 (Recurso Interno)  
 Recorrente: Wederson Advincula Siqueira 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Advogado: Luis Carlos Parreiras Abritta – OAB/MG nº 58.400 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Minas Gerais.  
 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Minas Gerais 
 Vista: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 

Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 
 
 
 
 
 
 



Pedido de Vista na 3ª Sessão Ordinária de 2024 (12/03/2024) 
 
3) Proposição n° 1.01146/2023-58 
 Requerentes: Jayme Martins de Oliveira Neto; Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais; Ministério 
Público dos Estados; Ramos do Ministério Público da União 

 Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF nº 22.256 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que dispõe sobre 

as Comissões de Prevenção a Situações de Risco à Saúde Mental e sobre sua atuação 
no combate à violência, aos assédios sexual e moral e à discriminação no âmbito do 
Ministério Público. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: 

Vista:  
Distrito Federal 
Cons. Moacyr Rey Filho 

 
Pedido de Vista na 4ª Sessão Ordinária de 2024 (19/03/2024) 
 
4) Conflito de Atribuições n° 1.00055/2024-77 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Requerido: Ministério Público do Trabalho 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Ministério Público do Trabalho. 

Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato n.º 02034.000.238/2023. Suposto 
desvirtuamento na contratação de serviços terceirizados prestados pela empresa 
OPA Serviços Terceirizados para a Prefeitura Municipal de Ouricuri. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: 

Vista:  
Pernambuco 
Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 

 
Processo com pedido de vista regimental cancelados em razão de fim de mandato 
 
5) Proposição n° 1.00328/2018-90 
 Requerente: Orlando Rochadel Moreira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Dispõe sobre a 

impossibilidade de servidor ou membro do Ministério Público requerer a 
aposentadoria voluntária no curso de processo punitivo disciplinar. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Processos Remanescentes 
 
Incluído na Pauta da 5ª Sessão Ordinária de 2022 (19/04/2022) 
 
6) Reclamação Disciplinar n° 1.00555/2019-23 (Recurso Interno)  
 Recorrente: Luiz Paulo Teixeira Ferreira 
 Advogada: Desiree Gonçalves de Sousa – OAB/DF nº 51483 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Alexandre Vitorino Silva – OAB/DF nº 15.774, Bruna Cabral Vilela Bonomi –

OAB/DF nº 43.447; Dayane Rabelo Queiroz – OAB/DF nº 59118. 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Paraná 
 
Incluído na Pauta da 17ª Sessão Ordinária de 2022 (22/11/2022) 
 
7) Reclamação Disciplinar n° 1.00591/2019-97 (Recurso Interno)  
 Recorrentes: José Renan Vasconcelos Calheiros; Rogerio Correia de Moura Baptista 
 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 
 Advogados: Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF n.º 34.673; Luiz Roberto Fonseca Silva –

OAB/SP n.º 351939; Marcio Fernando Elias Rosa – OAB/SP n.º 83.744; Carlos 
Mohn Roller – OAB/DF nº 62.938 

 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 
Federal. 

 Relator: Cons. Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Origem: Paraná 
 
Incluídos na Pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2023 (14/03/2023) 
 
8) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00483/2020-85 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requeridos: Ministério Público do Estado do Acre; Ministério Público do Estado do Amapá 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. Ministério Público do Estado do Amapá. 

Irregularidades no pagamento de auxílio saúde. Pagamento mediante comprovação 
de gastos. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Amapá 
 
9) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00494/2020-83 
 Requerente: Misael Silva Nogueira 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Interessada: Associação Amazonense do Ministério Público 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Irregularidades. Pagamento. Auxílio 

Saúde. Proibição de penduricalhos e auxílios ao subsídio dos membros do Ministério 
Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Amazonas 
 
 
 
 
 
 
 



Incluído na Pauta da 11ª Sessão Ordinária de 2023 (08/08/2023) 
 
10) Reclamação Disciplinar n° 1.00490/2019-06 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Associação Brasileira de Juristas pela Democracia 
 Advogados: Rivadavio Anadão de Oliveira Guassu – OAB/DF nº 41777; Raimundo Cezar Britto 

Aragão – OAB/DF nº 32147-B; Nuredin Ahmad Allan – OAB/PR nº 37.148-A  
 Recorridos: Membros do Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membros do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Paraná 
 
Incluídos na Pauta da 13ª Sessão Ordinária de 2023 (12/09/2023) 
 
11) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00788/2022-40 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Pedro Paulo Mendes Martins 
 Advogados: Luciana Alves de Lima Angelo – OAB/PR nº 56332; Luiz Eduardo Canto de 

Azevedo Bueno – OAB/PR nº 88950 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Procedimento de impugnação de 

vitaliciedade de membro. Decisão do Colégio de Procuradores de Justiça. 
Determinação para reintegração do requerente ao cargo de Promotor de Justiça. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Paraná 
 
12) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00613/2023-04 
 Requerente: Sindicato Nacional dos Servidores do Ministério Público da União e do Conselho 

Nacional do Ministério Público 
 Advogado: Fabio Fontes Estillac Gomez – OAB/DF nº 34.163 
 Requerido: Ministério Público da União 
 Objeto: Ministério Público da União. Procuradoria-Geral da República. Pedido de revisão da 

Portaria PGR/MPU nº 629, de 21 de novembro de 2011, para incluir entre os 
beneficiários do auxílio pré-escolar os dependentes que possuem deficiência motora. 
Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 
Incluído na Pauta da 17ª Sessão Ordinária de 2023 (14/11/2023) 
 
13) Proposição n° 1.00370/2023-04 
 Requerente: Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público – CONAMP; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho 
Nacional de Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Conselho Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da 
União; Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Estabelecimento 
de diretrizes e procedimentos sobre a cooperação entre os órgãos do Ministério 
Público e entre estes e outras pessoas, órgãos e instituições. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 



Incluído na Pauta da 19ª Sessão Ordinária de 2023 (12/12/2023) 
 
14) Pedido de Providências n° 1.00211/2023-55  
 Requerente: Eliseu Sampaio Santos 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Atuação. Promoção de arquivamento. 

Processo nº 800033103.2022.8.05.0245. Apuração de crime de estelionato cometido 
contra o requerente. Suposta subtração de provas juntadas ao processo. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Bahia 
 
Incluídos na Pauta da 3ª Sessão Ordinária de 2024 (12/03/2024) 
 
15) Reclamação Disciplinar n° 1.00065/2023-21 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Advogados: Maria Luiza Rosa Diniz Rodrigues – OAB/DF nº 56530; Michelangelo Cervi 

Corsetti – OAB/DF nº 53486 
 Recorrido: Membro do Ministério Público Federal 
 Advogados: Andre Fonseca Roller – OAB/DF nº 20.742; Felipe de Oliveira Mesquita – OAB/DF 

nº 34.673 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Goiás 
 
16) Reclamação Disciplinar n° 1.00267/2023-00 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais – FENAMP 
 Advogados: Marcos Joel dos Santos – OAB/DF nº 21203; Araceli Alves Rodrigues – OAB/DF 

nº 26720; Rudi Meira Cassel – OAB/DF nº 22.256; Jean Paulo Ruzzarin – OAB/DF 
nº 21006 

 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Tocantins 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Tocantins. 
 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Tocantins 
 
17) Reclamação Disciplinar n° 1.00463/2023-66 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: CTINET Soluções em Conectividade e Informática Ltda 
 Advogado: Alberto Felicio Junior – OAB/SP nº 52075 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de São Paulo. 
 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: São Paulo 
 
18) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00067/2024-29 
 Requerente: Lucas Menezes Cabral 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Paraíba 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Paraíba. V Concurso Público para o Provimento de 

Cargos Efetivos do Quadro. Alegação de ausência de nomeação de candidatos, bem 
como existência de número exorbitante de comissionados e requisitados. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Paraíba 
 
 



Incluídos na Pauta da 5ª Sessão Ordinária de 2024 (16/04/2024) 
 
19) Conflito de Atribuições n° 1.00659/2023-14 
 Requerente: Procuradoria da República – Alagoas 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Alagoas. NF. 1.11.000.000750/2023-47. 

Ministério Público do Estado de Alagoas. Processo MP 01.2020.00001959-6. 
Conflito Negativo de Atribuições. Apura uso irregular dos recursos oriundos dos 
precatórios do FUNDEF. Recursos recebidos por municípios do Estado de Alagoas 
(Capela, Messias, Rio Largo, Arapiraca, Boca da Mata, Estrela de Alagoas, Feira 
Grande e Traipu) e usados para pagamento de honorários advocatícios. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Alagoas 
 
20) Proposição n° 1.00714/2023-01 
 Requerentes: Rodrigo Badaró Almeida de Castro; Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação que “Dispõe 
sobre a possibilidade de formalização do Acordo de Não Persecução Penal 
independentemente da confissão formal e circunstanciada a que alude o art. 28-A, do 
CPP". 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Distrito Federal 
 
21) Conflito de Atribuições n° 1.00742/2023-20 
 Requerente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Requerido: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público Federal. 

Conflito negativo de atribuição. MPRJ nº 2022.001124233 – Inquérito Civil – MPF 
– 1.30.014.000129/2020-26. Exigência de providências por parte do DNIT em 
relação às ocupações já consolidadas nas faixas "non aedificandi" lindeiras à faixa 
de domínio da Rodovia Federal BR 101, no Município de Angra dos Reis. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
22) Reclamação Disciplinar n° 1.00791/2023-07 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Cosme Ferreira Frank 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Minas Gerais.  
 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Minas Gerais 
 
 
 
 
 
 
 
 



23) Processo Administrativo Disciplinar n° 1.00904/2023-20 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Advogados: Daniel Cardoso Gerhard – OAB/MG n° 101473; Aline Auzier Franca – OAB/AM n° 

17.230; Ana Luiza Moraes Rebouças – OAB/AM n° 5.891  
 Interessado: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas. Descumprimento dos 

deveres funcionais. Promoção de declínio de atribuição para conduzir o PIC n.º
06.2020.00000407-0 em favor do GAECO. Violação do Princípio do Promotor 
Natural. Sindicância n.º 1.00617/2022-39. Portaria CNMP-CN nº 164/2023. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Amazonas 
 
24) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00908/2023-44 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Goiás 
 Advogado: Paulo Nicholas de Freitas Nunes – OAB/AL nº 5076 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Revisão de Processo Disciplinar. 

Sindicância nº 202200082938. Anulação da decisão condenatória em razão de vícios 
insanáveis. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Goiás 
 
25) Proposição n° 1.00917/2023-35 
 Requerente: Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Comissão de 
Preservação da Autonomia do Ministério Público; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição da 
Política Nacional de Cibersegurança do Ministério Público (PNCiber-MP) e dá 
outras providências. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
26) Proposição n° 1.00997/2023-00 
 Requerentes: Moacyr Rey Filho; Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação. Recomenda 
diretrizes para o desenvolvimento, implementação e uso seguro e responsável de 
ferramentas de Inteligência Artificial Generativa no âmbito do Ministério Público 
brasileiro. 

 Relator: Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem:  Distrito Federal 
 
 
 



27) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01011/2023-00 
 Requerentes: Bibiana Lorenzoni Sauthier; Yorranna Rafaela Silva Cunha 
 Advogado: Thiago Calandrini de Oliveira dos Anjos – OAB/AM nº 15899 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Concurso público para provimento de 

vagas e formação de cadastro de reserva no cargo de Promotor de Justiça Substituto. 
Irresignação quanto à nota conferida em prova oral, na grade de Direito 
Constitucional e Direito Administrativo, bem como à resposta de recurso interposto. 
Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Amazonas 
 
28) Proposição n° 1.01073/2023-95 
 Requerente: Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Dispõe sobre 
ação afirmativa de gênero, para acesso das promotoras de justiça às procuradorias de 
justiça. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
29) Proposição n° 1.01103/2023-09 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Comissão de 
Preservação da Autonomia do Ministério Público; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição da 
Política Nacional de Inteligência do Ministério Público e o Sistema de Inteligência 
do Ministério Público. 

 Relator: Cons. Moacyr Rey Filho 
 Origem: Distrito Federal 
 
30) Proposição n° 1.01128/2023-76 
 Requerente: Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que dispõe sobre a 

realização da oitiva informal a que se refere o artigo 179, da Lei Federal nº 8.069, de 
13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 



31) Proposição n° 1.01132/2023-99 
 Requerente: Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Interessados: Associação do Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; Associação 

Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos Procuradores da 
República; Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Associação 
Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de Corregedores-Gerais 
do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho Nacional de Procuradores-
Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Federação Nacional dos 
Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais; Ministérios Públicos Estaduais; 
Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Instituição da 
Política Nacional de Equidade de Gênero, étnica e racial no âmbito do Ministério 
Público brasileiro. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Distrito Federal 
 
32) Proposição n° 1.01148/2023-65 
 Requerentes: Moacyr Rey Filho; Oswaldo D'Albuquerque Lima Neto 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais do Ministério Público dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que dispõe sobre a 
Atuação Estrutural no Ministério Público brasileiro e dá outras providências. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
33) Pedido de Providências n° 1.01149/2023-19 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Clemente Sissinio Anezio da Silva 
 Recorrido: Procuradoria da República – Distrito Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal no Distrito Federal. 9º Ofício de Combate ao Crime e à 

Improbidade Administrativa. NF nº 1.16.000.004733/2022. DIGI-DENÚNCIA 
20230087294/2023 (PR-DF-00090366/2023). Alega falta de análise adequada das 
documentações protocoladas junto à Procuradoria da República no Distrito Federal, 
o que ensejou o arquivamento de petição. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Distrito Federal 
 
34) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00003/2024-37 
 Requerente: Paulo Ângelo Machado 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. 62º Concurso Público para provimento de 

vagas e formação de cadastro de reserva para o cargo de Promotor de Justiça. Edital 
nª 118/2023 – CSMP. Requer a análise da decisão que indeferiu a inscrição do 
requerente para concorrer às vagas reservadas a pessoa com deficiência. Pedido de 
Liminar. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Goiás 
 
 
 
 
 



35) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00137/2024-20 
 Requerente: Sindicato dos Servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Advogado: Luiz Gustavo Capitani e Silva Reimann – OAB/RS n° 67.643 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul. PGA n° 00033.000.149/2024. 

Lei Estadual n° 15.516/20. Alteração do Plano de Carreira dos Servidores com 
ampliação do número de Cargos em Comissão, com atribuições próprias de cargo de 
provimento efetivo. Solicita a suspensão do envio do anteprojeto de lei à Assembleia 
Legislativa do Estado. Alega que não foi oportunizada ao sindicato a participação 
nas tratativas que resultaram na elaboração do anteprojeto. Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
36) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00139/2024-38 
 Requerente: Taisa Emiliano da Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Amazonas 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Amazonas. Concurso público para ingresso na 

Carreira. Provimento de cargos de Promotor de Justiça Substituto. Prova Oral. 
Irregularidades processuais que afetaram a isonomia e a legalidade da avaliação. 
Determinação para que a banca examinadora disponibilize as filmagens e os 
espelhos de correção de todas as disciplinas da fase oral. Anulação da avaliação oral 
em Direito Constitucional e Administrativo, com a atribuição da nota máxima à 
requerente.  

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Amazonas 
 
37) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00147/2024-75 
 Requerente: Jonivaldo de Sousa Sanches 
 Advogada: Rossilda Amaral Gomes Sanches – OAB/PA n° 11635 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. XIII Concurso Público para Ingresso na 

Carreira de Promotor de Justiça. Edital nº 1/2022. Alega irregularidades na 
comprovação do tempo de atividade jurídica na inscrição definitiva no certame. 
Desrespeito à Resolução CNMP n° 40/2009. 

 Relator: Cons. Fernando da Silva Comin 
 Origem: Pará 
 
38) Conflito de Atribuições n° 1.00151/2024-98 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Ministério Público Federal. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato n.º 1.34.024.000097/2023-43. Apuração 
referente à aplicação de verbas para a aquisição dos equipamentos para o Centro de 
Hemodiálise do Município de Piraju. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: São Paulo 
 
39) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00279/2024-51 
 Requerente: Elizete Oliveira Lopes 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Alegação de negligência por parte 

do Parquet estadual, referente à solicitação de medida protetiva. 
 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Rio de Janeiro 
 



40) Conflito de Atribuições n° 1.00280/2024-03 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Interessado: Jairo da Silva 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio de Janeiro. Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.30.001.001115/2024-01. Notícia de Fato (Peça de Informação) n° 
02.22.0007.0012927/2023-15. Apuração de possível ocorrência de dano ambiental 
consistente em transporte rodoviário irregular de carga potencialmente poluidora. 
Município de Barra Mansa/RJ. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
Processos desta Sessão (30/04/2024) 
 
41) Pedido de Providências n° 1.00932/2019-15 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Recorrido: Conselho Nacional das Fundações de Apoio às Instituições de Ensino Superior e de 

Pesquisa Científica e Tecnológica – CONFIES 
 Advogado: Rafael Marinelli da Silva – OAB/RJ Nº 161.481 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Alegação de irregularidades em 

análise de prestação de contas de Fundações. Pedido de liminar. 
 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
42) Proposição n° 1.00281/2021-97 
 Requerente: Luiz Fernando Bandeira de Mello Filho 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; 
Associação Nacional dos Membros do Ministério Público; Comissão de 
Acompanhamento Legislativo e Jurisprudência; Conselho Nacional de 
Procuradores-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; Ministérios 
Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Vedações 
impostas aos membros do Ministério Público brasileiro, em razão do exercício do 
cargo, consolidando as Resoluções nº 5/2006; nº 8/2006; nº 16/2007; nº 18/2007; nº 
73/2011; nº 132/2015; nº 133/2015; nº 144/2016; e nº 224/2021. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Distrito Federal 
 
43) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00664/2021-00 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Interessado: Federação Nacional dos Servidores dos Ministérios Públicos Estaduais – FENAMP 
 Advogado: Rudi Meira Cassel – OAB/DF nº 22.256 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Desconstituição de ato administrativo. 

Irregularidades na transformação de 107 (cento e sete) cargos de provimento efetivo 
de diversos níveis em 150 (cento e cinquenta) cargos em comissão de Assistente de 
Promotoria. Ausência de prévio concurso para a remoção dos cargos vagos pelas 
aposentadorias e exonerações de diversos servidores efetivos. 

 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Paraná 
 
 
 



44) Revisão de Processo Disciplinar n° 1.00708/2021-93 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogados: Eugenio José Guilherme de Aragão – OAB/DF nº 4935; Rafael de Souza Oliveira – 

OAB/DF nº 36482 
 Requerido: Ministério Público Federal 
 Objeto: Ministério Público Federal. Revisão do Processo Administrativo Disciplinar nº 

1.00.002.000042/2017-21. Decisão do Conselho Superior do Ministério Público 
Federal.  

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Distrito Federal 
 
45) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.01011/2022-10 
 Requerente: João Ricardo Soares da Costa 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Remoção interna de membros. Alegação de 

inconstitucionalidade. Pedido de liminar. 
 Relatora: Cons. Ivana Lucia Franco Cei 
 Origem: Bahia 
 
46) Reclamação Disciplinar n° 1.00028/2023-04 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Instituto Cidade Legal 
 Advogados: Hilton Cleber dos Santos – OAB/MG nº 132536; Andreia Mendes Silva – OAB/DF

nº 48518; Luiz Viana Queiroz – OAB/DF nº 55653; Renata Alvarenga Fleury 
Ferracina – OAB/DF nº 24038; Luma Teixeira Marques – OAB/DF nº 66678 

 Recorridos: Membro e Servidores do Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Advogados: Leonardo Militão Abrantes – OAB/MG nº 77154; Juliana Lemos Costa – OAB/MG 

nº 118956  
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro e servidores do 

Ministério Público do Estado de Minas Gerais. 
 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Minas Gerais 
 
47) Reclamação Disciplinar n° 1.00188/2023-17 (Recurso Interno) (Processo Sigiloso) 
 Recorrente: Sigiloso 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado do Espírito Santo 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado do Espírito Santo. 
 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
48) Pedido de Providências n° 1.00321/2023-35 
 Requerente: Bahia Habitacional Imobiliária e Serviços Ltda 
 Advogada: Maria Gorete Vaz da Costa de Moraes – OAB/BA nº 14725 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Controle. Inquérito Civil IDEA nº 

003.9.4560/2023, instaurado pela Promotoria Regional Especializada em Meio 
Ambiente do Alto Paraguassu – Lençóis/BA. Denúncia anônima sobre extração 
mineral sem autorização ambiental. Determinação para suspensão do mencionado 
Inquérito Civil. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Bahia 
 
 
 
 



49) Reclamação Disciplinar n° 1.00380/2023-59 (Recurso Interno) 
 Recorrente: União Federal 
 Recorrido: Membro do Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Santa Catarina.  
 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Santa Catarina 
 
50) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00398/2023-32 (Embargos de Declaração) 
 Embargante: Reinaldo Iori Neto 
 Advogado: Vamario Soares Wanderley de Souza – OAB/DF nº 69680 
 Embargado: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público do Estado de São Paulo. Questiona a reestruturação 

administrativa das Promotorias de Justiça locais do Ministério Público do Estado de 
São Paulo que atuam em primeira instância junto às Varas Regionais Empresariais e 
de Conflitos de Arbitragem. Solicita a desconstituição das respectivas resoluções e 
procedimentos administrativos considerados irregulares. Pedido de Liminar 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: São Paulo 
 
51) Pedido de Providências n° 1.00738/2023-07 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sandra Alves Fernandes Costa 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. MPRJ n° 2021.00824504. Solicita 

verificação da atuação do promotor de justiça no bojo do procedimento de guarda e 
visitação de menores de idade.  

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
52) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00816/2023-46 
 Requerente: Rodrigo Fernandes Cruz Humberto 
 Advogado: Paulo Nicholas de Freitas Nunes – OAB/AL nº 5076 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Goiás. Anulação da decisão condenatória proferida 

na Sindicância nº 202200082938. Determinação para o arquivamento definitivo da 
Sindicância nº 202300131450. Pedido liminar.  

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Goiás 
 
53) Reclamação para Preservação da Autonomia do Ministério Público n° 1.01014/2023-71 
 Requerente: Jacson Luiz Zilio 
 Advogados: André Galvão Pereira – OAB/RJ nº 156.129; Maurício Stegemann Dieter – OAB/SP 

nº 397309 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Interessados: Coletivo por um Ministério Público Transformador; Instituto de Ciências Penais –

ICP 
 Advogados: Gustavo Albano Amorim Sobreira – OAB/CE nº 13.552; José de Assis Santiago 

Neto – OAB/MG nº 102.766 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Determinação para a suspensão do 

protocolo n.º 9.665/2023 de Remoção por Interesse Público, em trâmite no Conselho 
Superior, e do PAD n.º 008/2023-CGMP, da Corregedoria Geral. Determinação para 
a publicidade do protocolo n.º 9.665/2023. Reconhecimento do princípio da 
independência funcional. Pedido liminar. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Paraná 



 
54) Proposição n° 1.01126/2023-69 
 Requerente: Moacyr Rey Filho 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 
Resolução CNMP nº 174/2017, que disciplina, no âmbito do Ministério Público, a 
instauração e a tramitação da Notícia de Fato e do Procedimento Administrativo. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
55) Pedido de Providências n° 1.01159/2023-63 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Superior Tribunal de Justiça 
 Requeridos: Ministério Público do Estado do Ceará e Ministério Público do Estado do Rio 

Grande do Norte 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Ceará. Ministério Público do Estado do Rio Grande 

do Norte. Procedimento Superior Tribunal de Justiça. 
 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Rio Grande do Norte 
 
56) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00026/2024-97 
 Requerente: Leandro Santos da Silva 
 Requerido: Ministério Público do Estado da Bahia 
 Objeto: Ministério Público do Estado da Bahia. Alega inércia da 6ª Promotoria de Justiça de 

Valença quanto à apuração de denúncia de crime de responsabilidade praticado pelo 
Prefeito do Município de Valença. Alega, ainda, inércia quanto à apuração das 
graves denúncias de malversação do patrimônio público da Guarda Civil Municipal. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Bahia 
 
57) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00037/2024-95 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Sigiloso 
 Advogada: Charlot Julyeta Cabral Guerra – OAB/PR nº 58.555 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Paraná 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Paraná. Concurso Público para provimento cargos 

de Promotor Substituto. Edital nº 1/2023. Questiona a concessão de tempo a mais 
para candidato avaliado pela comissão de concurso como não deficiente, 
contrariando documentação apresentada pelo candidato. Alega necessidade de 
anulação ou revisão de diversos gabaritos apresentados pela banca para as questões 
da prova objetiva. Requer suspensão do certame. Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Paraná 
 
58) Pedido de Providências n° 1.00059/2024-91 
 Requerente: Conselho Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Alegação de ocorrência de nepotismo, 

em virtude de nomeação de irmãos consanguíneos para cargos de assessor de 
Procurador de Justiça. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Maranhão 



 
59) Reclamação Disciplinar n° 1.00071/2024-41 
 Requerentes: Arthur Victor Sá Lima; Augusto Dantas Borges; Erika Chrystiane Rodrigues Veras 
 Advogado: Ricardo Ferreira Breier – OAB/DF nº 47476-A 
 Requerido: Membro do Ministério Público Federal 
 Interessados: Corregedoria do Ministério Público Federal; Ministério Público Federal 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Federal. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Amapá 
 
60) Pedido de Providências n° 1.00101/2024-65 
 Requerente: Marcos Paulo Ricardo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Santa Catarina. Alegação de atuação insatisfatória 

por parte do Parquet estadual, no âmbito de processo judicial. 
 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Santa Catarina 
 
61) Consulta n° 1.00105/2024-80 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Sergipe 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Consulta. Resolução CNMP nº 280/2023,

que alterou a Resolução CNMP nº 250/2022. Requer esclarecimento se os 
dispositivos de cômputo do período de licença maternidade no estágio probatório se 
aplicam, por analogia, aos casos de licença paternidade. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Sergipe 
 
62) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00140/2024-90 
 Requerente: Paulo Fernandes Medeiros Junior 
 Advogado: Felipe Matos da Silva – OAB/PE nº 39641 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Interessado: Fundação Carlos Chagas 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Pernambuco. Concurso Público para provimento de 

vagas para o cargo de Promotor de Justiça. Edital nº 17, de 2024. Requer que a 
comissão examinadora majore a nota do requerente relativa à avaliação de títulos. 
Pedido de Liminar 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Pernambuco 
 
63) Proposição n° 1.00148/2024-29 
 Requerente: Jaime de Cassio Miranda 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores-Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Recomendação que 
"Recomenda aos ramos e às unidades do Ministério Público a adoção de medidas 
para a prevenção e o enfrentamento da tortura e maus-tratos em estabelecimentos de 
privação de liberdade, e dá outras providências". 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Distrito Federal 
 



 
64) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00156/2024-66 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Thalles Henrique Rocha Claves 
 Recorrido: Ministério Público do Estado de Minas Gerais 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Minas Gerais. LX Concurso para Ingresso na 

Carreira do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Requer anulação da 
questão n.º 1 do Grupo II e da questão n.º 1 do Grupo IV, com consequente anulação 
da segunda fase das provas do grupo II e IV. Solicita que a sessão de julgamento dos 
recursos interpostos contra as questões da segunda fase seja anulada em razão de 
vícios insanáveis. Pedido de Liminar 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Minas Gerais 
 
65) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00162/2024-96 
 Requerente: Carlos Antonio Rodrigues de Amorim 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Alegação de insucesso na obtenção de cópia 

de procedimentos. 
 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Piauí 
 
66) Conflito de Atribuições n° 1.00175/2024-00 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.34.007.000275/2023-44. Recuperação 
de área de 2,8617 hectares de vegetação nativa no Município de Marília e outros 
municípios no entorno do Estado de São Paulo. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: São Paulo 
 
67) Conflito de Atribuições n° 1.00185/2024-46 
 Requerente: Procuradoria da República – São Paulo 
 Requerido: Ministério Público do Estado de São Paulo 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de São Paulo. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.34.028.000067/2023-05. Apuração de 
possível coação e cobrança abusiva de taxas realizadas pelo Clube Atibaiense de 
Voo Livre. 

 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: São Paulo 
 
68) Pedido de Providências n° 1.00193/2024-83 
 Requerente: Deborah do Rosario Franco Dias Figueiredo 
 Advogada: Deborah do Rosario Franco Dias Figueiredo – OAB/GO nº 48580 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Tocantins 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Tocantins. Requer a verificação do arquivamento 

da NF nº 2023.0008196 que apura suposto crime de abuso de autoridade praticado 
por integrantes do Poder Executivo do Município de Gurupi/TO. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Tocantins 
 
 
 
 
 



 
69) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00204/2024-61 (Recurso Interno) 
 Recorrente: Damião Ferreira de Menezes 
 Recorrido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Pará. Ordem de Serviço nº 001/2024-MP/PGJ, de 

24/01/2024. Alega que a Procuradoria Geral tem adotado critérios não previstos em 
lei para efetivar as nomeações dos 90 cargos em comissão de Assessor Ministerial, 
criados pela Lei Estadual nº 10.523/2023. Requer a nomeação imediata e retroativa 
do requerente ao cargo mencionado. Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Pará 
 
70) Conflito de Atribuições n° 1.00211/2024-45 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio de Janeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. 

Conflito negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.30.017.000743/2023-19. 
Apuração a respeito de perseguição e abordagem por parte de policiais militares, em 
suposta fuga da Polícia Rodoviária Federal, em São João de Meriti/RJ. 

 Relator: Cons. Rodrigo Badaró Almeida de Castro 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
71) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00247/2024-00 
 Requerente: Camila Pinho de Sousa Fontenelle de Araujo 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Piauí 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Piauí. Deficiência na prestação da atividade 

ministerial pelas promotorias de justiça de entrância inicial do interior do Estado do 
Piauí. Requer adequação na distribuição da força de trabalho entre a capital e o 
interior para aprimorar a relação de membros por total de habitantes em cada 
comarca. Pedido de liminar. 

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Piauí 
 
72) Representação por Inércia ou Excesso de Prazo n° 1.00261/2024-78 
 Requerente: Francisco de Assis Pereira Ribeiro 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Maranhão 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Maranhão. Alegação de inércia. Apuração de 

irregularidades no sistema educacional do mencionado Estado. Descumprimento de 
atos normativos.  

 Relator: Cons. Edvaldo Nilo de Almeida 
 Origem: Maranhão 
 
73) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00274/2024-83 
 Requerente: Alexandre Costa de Oliveira 
 Requerido: Ministério Público Militar 
 Objeto: Ministério Público Militar. Pedido de pagamento de auxílio-saúde a servidor, desde 

sua implementação. 
 Relatora: Cons. Cíntia Menezes Brunetta 
 Origem: Rio de Janeiro 
 
 
 
 
 
 



 
74) Reclamação Disciplinar n° 1.00309/2024-75 
 Requerente: Corregedoria Nacional do Ministério Público 
 Requerido: Membro do Ministério Público Militar 
 Interessados: Corregedoria Geral do Ministério Público Militar; Ministério Público Militar 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

Militar. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Ceará 
 
75) Conflito de Atribuições n° 1.00322/2024-89 
 Requerente: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Santa Catarina 
 Objeto: Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. Ministério Público do Estado 

de Santa Catarina. Conflito negativo de atribuição. Inquérito Policial nº 0003937-
02.2023.8.12.0002. Suposto crime de estelionato face à escola profissionalizante e 
seus alunos. Comarcas de Dourados/MS e Itapema/SC. 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Santa Catarina 
 
76) Procedimento de Controle Administrativo n° 1.00332/2024-23 
 Requerente: Wanderley Barbosa de Araujo Wanzeller 
 Advogada: Giselle Wanzeller de Azevedo Araujo – OAB/PA nº 14278 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Acre 
 Interessado: Centro Brasileiro de Pesquisa em Avaliação e Seleção e de Promoção de Eventos – 

CEBRASPE 
 Objeto: Ministério Público do Estado do Acre. XIII Concurso de Promotor de Justiça do 

Estado do Acre. Requer que a banca examinadora reconheça como válido o diploma 
de bacharel em Direito e acrescente a pontuação correspondente ao exercício de 
cargo público privativo de bacharel em Direito. Requer ainda a retificação dos 
editais nº 18 e nº 22, de 2023. Pedido de Liminar. 

 Relator: Cons. Paulo Cezar dos Passos 
 Origem: Acre 
 
77) Conflito de Atribuições n° 1.00340/2024-60 
 Requerente: Procuradoria da República – Goiás/Aparecida de Goiânia 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Goiás 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado de Goiás. Ministério Público do Estado de 

Goiás. Conflito negativo de atribuições. Autos Extrajudiciais n.º 202400029659. 
Notícia de Fato nº 1.18.000.000468/2024-90. Apuração de ausência de 
acessibilidade às pessoas com surdez no atendimento do POSTALIS – Instituto de 
Previdência Complementar dos Empregados dos Correios. 

 Relator: Cons. Jaime de Cassio Miranda 
 Origem: Goiás 
 
78) Reclamação Disciplinar n° 1.00407/2024-01 (Processo Sigiloso) 
 Requerente: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Requerido: Membro do Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Advogado: Leonardo Sales de Aguiar – OAB/PE nº 24583 
 Interessado: Ministério Público do Estado de Pernambuco 
 Objeto: Reclamação Disciplinar instaurada em desfavor de membro do Ministério Público 

do Estado de Pernambuco. 
 Relator: Cons. Ângelo Fabiano Farias da Costa 
 Origem: Pernambuco 
 



 
79) Conflito de Atribuições n° 1.00416/2024-94 
 Requerente: Procuradoria da República – Alagoas/União dos Palmares 
 Requerido: Ministério Público do Estado de Alagoas 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado de Alagoas. Conflito 

negativo de atribuição. Notícia de Fato nº 1.11.000.001165/2023-64. Representação 
para Fins de Apuração de Ato de Improbidade Administrativa nº 001/2023 (Processo 
Dossiê nº 13083-077293/2023-97), oriunda da Receita Federal, tendo por objeto 
possível prática de atos de improbidade administrativa que teriam causado lesão ao 
erário do Município de Porto Calvo/AL. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Alagoas 
 
80) Proposição n° 1.00421/2024-60 
 Requerente: Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Interessados: Associação Nacional do Ministério Público Militar; Associação Nacional dos 

Procuradores da República; Associação Nacional dos Membros do Ministério 
Público; Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho; Conselho Nacional de 
Corregedores Gerais dos Ministérios Públicos dos Estado e da União; Conselho 
Nacional de Procuradores Gerais dos Ministérios Públicos dos Estados e da União; 
Ministérios Públicos Estaduais; Ramos do Ministério Público da União 

 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução que “Dispõe sobre 
a atuação dos membros do Ministério Público na defesa do direito fundamental à 
convivência familiar e comunitária de crianças e adolescentes em serviços de 
acolhimento e dá outras providências". 

 Relator: Cons. Jayme Martins de Oliveira Neto 
 Origem: Distrito Federal 
 
81) Conflito de Atribuições n° 1.00425/2024-85 
 Requerente: Procuradoria da República – Rio Grande do Sul 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul 
 Objeto: Ministério Público Federal no Estado do Rio Grande do Sul. Ministério Público do 

Estado do Rio Grande do Sul. Conflito negativo de atribuições. Notícia de Fato nº 
1.29.000.005948/2023-82. Notícia de Fato MP/RS nº 01708.000.948/2023. 
Apuração de possível ocorrência de improbidade administrativa decorrente do 
eventual emprego irregular de verbas federais obtidas via FINISA. "Programa 
Pavimenta Agudo". Município de Agudo/RS. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Rio Grande do Sul 
 
82) Proposição n° 1.00431/2024-05 
 Requerente: Antônio Edílio Magalhães Teixeira 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Resolução. Alteração da 

Resolução CNMP nº 286/2024, que estabelece diretrizes para as atividades de 
auditoria interna no Ministério Público. 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Distrito Federal 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
83) Proposição n° 1.00432/2024-69 
 Requerente: Engels Augusto Muniz 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental que 

“Altera o inciso I do art. 28 da Resolução CNMP n. 92, de 13 de março de 2013 
(Regimento Interno do Conselho Nacional do Ministério Público), que estabelece 
vedações ao membro do Ministério Público durante o exercício do mandato no 
Conselho Nacional do Ministério Público". 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
84) Proposição n° 1.00434/2024-76 
 Requerente: Paulo Gustavo Gonet Branco 
 Objeto: Conselho Nacional do Ministério Público. Proposta de Emenda Regimental. 

Alteração do inciso XXIV do art. 12 do Regimento Interno do CNMP. Atualização 
do limite das despesas decorrentes de contratos e convênios que precisam ser 
submetidas à apreciação do Plenário. 

 Relator: Cons. Rogério Magnus Varela Gonçalves 
 Origem: Distrito Federal 
 
85) Conflito de Atribuições n° 1.00438/2024-90 
 Requerente: Procuradoria da República – Pará/Castanhal 
 Requerido: Ministério Público do Estado do Pará 
 Objeto: Ministério Público Federal. Ministério Público do Estado do Pará. Conflito negativo 

de atribuição. Notícia de Fato nº 1.23.002.000156/2024-04 (176-158/2023 
MPE/PA). Acompanhamento junto à Prefeitura de Faro/PA da execução dos 
contratos administrativos provenientes do procedimento licitatório nº 2023/11. 
Aplicação de recursos federais transferidos a título de complementação (Fundo 
Municipal de Educação e Fundo Municipal de Saúde). 

 Relator: Cons. Engels Augusto Muniz 
 Origem: Pará 
 
 

PAULO GUSTAVO GONET BRANCO 
Presidente do Conselho Nacional do Ministério Público 


